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início de cada ano civil posterior à data de reconhe-
cimento do direito ao complemento, reportando-se a
actualização ao ano civil imediatamente anterior.

3 — A actualização dos rendimentos é realizada
mediante aplicação do índice geral de preços no con-
sumidor, sem habitação, fixado em Outubro do ano a
que se reporta a actualização.

4 — O disposto no número anterior não se aplica aos
rendimentos considerados no artigo 25.o

5 — A actualização dos rendimentos referidos no
número anterior é determinada pelo coeficiente anual
de actualização das comparticipações da segurança
social para equipamentos sociais.

Artigo 31.o

Pagamento do complemento

1 — O pagamento do complemento é realizado men-
salmente excepto nos casos em que o complemento a
atribuir assuma um valor mensal inferior a E 5.

2 — Sempre que o complemento a atribuir assuma
um valor mensal inferior a E 5, há lugar a pagamento
quando os valores mensais acumulados atinjam um valor
de E 5 ou dois anos após o reconhecimento do direito
ao complemento, caso o valor acumulado até à data
seja inferior a E 5.

Artigo 32.o

Renovação da prova de rendimentos

1 — A renovação da prova faz-se pela demonstração
da situação do requerente nos termos e com os docu-
mentos previstos no presente decreto regulamentar, com
a periodicidade prevista no artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 232/2005, de 29 de Dezembro.

2 — Para efeitos no disposto no n.o 2 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 232/2005, de 29 de Dezembro,
quando a renovação ocorra no prazo de um ano após
o reconhecimento do direito ao complemento, fica o
seu titular isento de apresentação de nova prova,
podendo ainda o requerente que determina o processo
de renovação antecipada ficar isento de apresentação
de prova de rendimentos.

Artigo 33.o

Produção de efeitos

O presente decreto regulamentar produz efeitos a
partir do dia 1 de Janeiro de 2006.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Janeiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Promulgado em 27 de Janeiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Janeiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 114/2006

de 6 de Fevereiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a Associação Comercial do Distrito de Évora e o
CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio,
Escritórios e Serviços de Portugal e outros, publicadas
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 13,
de 8 de Abril de 2005, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
na associação de empregadores outorgante que, na área
da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço com categorias pro-
fissionais nele previstas representados pelas associações
sindicais outorgantes.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas
no sector abrangido pela convenção, apuradas pelos qua-
dros de pessoal de 2002 e actualizadas com base no
aumento percentual médio ponderado registado pelas
tabelas salariais dos instrumentos de regulamentação
colectiva de trabalho publicados em 2003 e 2004.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 1777,
dos quais 787 auferem retribuições inferiores às da
tabela salarial da convenção, sendo que 341 auferem
retribuições inferiores às convencionais em mais de
6,9%. Considerando a dimensão das empresas do sector,
constatou-se que são as empresas do escalão até 10 tra-
balhadores que empregam o maior número de traba-
lhadores com retribuições inferiores às da convenção.

Foram actualizados o abono para caixas de escritório
e comércio e operadores de caixa em supermercado e
motoristas (entre 6,7% e 7,7%) e as diuturnidades em
6,3%. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam
avaliar o impacte destas prestações. Atendendo ao valor
da actualização e porque as mesmas prestações foram
objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na
extensão.

Por outro lado, as retribuições dos níveis IX a XV
da tabela salarial são inferiores à retribuição mínima
mensal garantida. No entanto, a retribuição mínima
mensal garantida pode ser objecto de reduções rela-
cionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, as referidas retribuições da tabela salarial apenas
são objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução seja inferior àquelas.

As extensões anteriores desta convenção não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por emprega-
dores que exerciam a actividade económica em esta-
belecimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, não filiados na associação de
empregadores outorgante, regulados pelo Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revogado pela
Lei n.o 12/2004, de 30 de Março, as quais eram abran-
gidas pelo CCT entre a APED — Associação Portu-
guesa de Empresas de Distribuição e diversas associa-
ções sindicais e pelas respectivas extensões, situação que
se mantém.

Com efeito, ouvida a Direcção-Geral da Empresa,
considera-se conveniente manter a distinção entre
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pequeno/médio comércio a retalho e a grande distri-
buição, nos termos seguidos pelas extensões anteriores,
pelo que a extensão das alterações da convenção não
abrange as empresas não filiadas nas associações de
empregadores outorgantes, desde que se verifique uma
das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertençam a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tençam a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 45,
de 8 de Dezembro de 2005, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a Asso-
ciação Comercial do Distrito de Évora e o CESP — Sin-
dicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e
Serviços de Portugal e outros, publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 13, de 8 de Abril
de 2005, são estendidas, no distrito de Évora:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica
abrangida pela convenção e trabalhadores ao
seu serviço das categorias profissionais nelas
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam actividade económica refe-
rida na alínea anterior e trabalhadores ao seu
serviço das referidas profissões e categorias pro-
fissionais não representados pelas associações
sindicais subscritoras.

2 — As retribuições dos níveis IX a XV da tabela sala-
rial da convenção apenas são objecto de extensão nas
situações em que sejam superiores à retribuição mínima
mensal garantida resultante de redução relacionada com
o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas
não filiadas na associação de empregadores outorgante
desde que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
disponham de uma área de venda contínua de
comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dis-
ponham de uma área de venda contínua igual
ou superior a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto,
pertençam a empresa ou grupo que tenha, ao
nível nacional, uma área de venda acumulada
de comércio a retalho alimentar igual ou superior
a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, per-
tençam a empresa ou grupo que tenha, ao nível
nacional, uma área de venda acumulada igual
ou superior a 25 000 m2.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 18 de Janeiro
de 2006.

Portaria n.o 115/2006
de 6 de Fevereiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a ITA — Associação Portuguesa dos Industriais de Tri-
pas e Afins e o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria
e Comércio de Carnes do Sul e outro, publicadas no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 8, de 28
de Fevereiro de 2005, abrangem as relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores representados pelas
associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
na associação de empregadores outorgante que, na área
da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais nele previstas representados pelas associações
sindicais outorgantes.

As referidas alterações actualizam as tabelas salariais.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da extensão
das tabelas salariais, os trabalhadores a tempo completo
deste sector, com exclusão dos aprendizes e praticantes,
são 355, dos quais 136 auferem retribuições inferiores
às convencionais, sendo que 40 auferem retribuições
inferiores às fixadas pela convenção em mais de 4,5%.
A maioria destes trabalhadores encontra-se nas empre-
sas dos escalões de dimensão entre 21 e 50 e mais de
200 trabalhadores.

Por outro lado, as alterações da convenção actualizam
o subsídio de alimentação em 6,5%. Não se dispõe de
dados estatísticos que permitam avaliar o impacte desta
prestação. Atendendo ao valor da actualização e porque
a mesma prestação foi objecto de extensões anteriores,
justifica-se incluí-la na extensão.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
presente extensão apenas se aplica no continente.


